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docentes que tiverem interesse em 
ajuizar a referida ação para cobrar 
possíveis diferenças devem procu-
rar a assessoria jurídica da ADUF-
PA. Quem tiver interesse deve pro-
videnciar extrato da conta PASEP 
junto ao Banco do Brasil, desde sua 
admissão até o efetivo saque, res-
salta-se que em regra o Banco do 
Brasil só possui os extratos a partir 
do ano de 1994, devendo, portanto, 
os docentes requererem os extratos 
dos períodos anteriores por meio 
de microfilmagem. A assessoria já 
decidiu em conjunto com a Direção 
do Sindicato ajuizar ação coletiva 
com o mesmo objeto, tal decisão se 
pauta na possibilidade de beneficiar 
todos da categoria docente que se 
enquadram na situação fática des-
crita, e ainda por ser mais viável, 
por agora, em razão da dificuldade 
na confecção dos cálculos e custos 
iniciais da demanda.

03 - AÇÕES DE EXECUÇÃO 
DOS 3,17%: As ações de execução 
dos 3,17% continuam em diligên-
cia diuturna por parte da assesso-
ria jurídica da ADUFPA, sendo 
que neste último mês de fevereiro 
foram efetuados os pagamentos de 
créditos de mais 18 docentes.  Man-
teremos todos esforços para que 
em breve consigamos efetivar um 
maior número de pagamento dos 
créditos relativos às referidas ações. 
Para tanto, solicitamos aos docentes 
que mantenham seus dados pesso-
ais atualizados (e-mail, endereço, 
telefone fixo e celular) junto a secre-
taria da ADUFPA, para que quando 
da liberação dos créditos possamos 
facilmente localizar o docente e 
efetuar o pagamento do que lhe é 
devido.

da carreira docente e demais pautas não 
remuneratórias do ofício 4410/2023/MGI 
a fim de incidir na LOA de 2024 e dos pró-
ximos anos, recomposição do orçamento 
das IES, a revogação de todas as medidas 
que prejudicam servidores como a porta-
ria 10.723 que trata da redistribuição de 
cargos efetivos na Administração Pública 
Federal. Outras pautas emergenciais como 
a revogação da Emenda Constitucional 95, 
da Reforma Trabalhista e do Novo Ensino 
Médio (NEM) também são entendidas co-
mo prioritárias na medida em que atingem 
a população brasileira, principalmente ne-
gros e negras.
Na intenção de debater e aprofundar com 
os/as docentes da Educação Básica, Técni-
ca e Tecnológica (EBTT) a realidade desse 
nível de ensino, foi realizado o I Seminário 
com tema homônimo, no dia 23 de março 
na Escola de Aplicação. Na ocasião, os/as 
mais de 50 presentes interagiram sobre de-
safios do processo ensino-aprendizagem, 
sobre a contrarreforma do ensino médio e 
sobre o Racismo no ambiente escolar.  
No dia 15 de março, realizou-se uma As-
sembleia Geral para tratar das eleições 
sindicais (ADUFPA e ANDES-SN) e na 
ocasião os presentes aprovaram que as 
eleições devem ocorrer de forma casa-
da, nos dias 10 e 11 de maio do corrente 
ano, e também foi escolhida a Comissão 
Eleitoral que conduzirá o processo eleito-
ral, composta pelas professoras Dalva de 
Cássia Santos (diretoria/Castanhal), Van-
ja Vago de Vilhena (EA-UFPA), Solange 
Calcagno (IFCH) e Patrícia Nascimento 
(EA-UFPA). A comissão eleitoral tem se 
reunido para elaborar o Regimento Elei-
toral e convoca AG no dia 12 de abril às 
9h30min, no Vadião, para apreciação do 
referido Regimento.
Desejamos encontrá-los/as bem e com saú-
de, e que façam uma boa leitura!

A data de 31 de março celebra o Dia 
Internacional da Visibilidade Trans. 
No Brasil marca o início do Golpe 

Cívico-Militar-Empresarial que mergulhou 
nosso país em um violento hiato que ceifou 
vidas e impôs à região amazônica um "de-
senvolvimento" ancorado em incentivos fis-
cais para a agropecuária e a exploração mi-
neral desenfreada, causando desmatamento 
e queimada da floresta produzindo a devas-
tação da Natureza e a desorganização dos 
modos de vida de populações locais. Nesta 
data emblemática, o ANDES-SN realizou o 
III Seminário Intercultural com o tema "Di-
reito à vida, democracia e desenvolvimento 
socioambiental" sediado na UFPA à convite 
da ADUFPA. Este momento foi marcado por 
debates com intelectuais e representantes de 
movimentos sociais. As emoções, os afetos, 
as trocas de conhecimentos e experiências, 
e os agradecimentos registrados por parti-
cipantes são indicativos do êxito do evento 
sindical que contou com 130 participantes.
A campanha salarial das/os servidores pú-
blicos federais foi marcada pelo aceite ma-
joritário da base dos sindicatos da proposta 
do reajuste emergencial linear de 9% sobre a 
atual remuneração total a vigorar a partir de 
1º de maio, apresentada pelo governo Lula, 
que sequer chegou a dois dígitos. No entanto, 
continuaremos na luta pelo reconhecimento 
das perdas salariais e pela abertura imediata 
das mesas setoriais de negociação.
Destacamos o esforço do ANDES-SN pela 
unidade de ação sindical do FONASEFE 
com a exigência que o governo reconheça 
as perdas emergenciais históricas de 27% e 
apresente proposta de como será alcançado 
esse reajuste; defesa da paridade de valores 
salariais entre ativos e aposentados e que o 
montante dos R$ 200,00 do vale alimenta-
ção fosse revertido em percentual no salário 
para contemplar aposentados/as; a insta-
lação das mesas setoriais para discussão 

A ADUFPA-SS, por meio de 
sua assessoria jurídica, in-
forma aos seus associados e, 

também, à categoria docente sobre 
as últimas movimentações havidas 
nos processos abaixo mencionados 
e, ainda, as últimas deliberações a 
respeito de ações judiciais de inte-
resse da categoria:

01 – PROIFES:  Como é de co-
nhecimento da categoria docente 
da UFPA, a ADUFPA, em conjunto 
com o ANDES e SINASEFE/PA, 
trava um embate com o PROIFES 
desde 2015, embate esse que resul-
tou em uma ação judicial que hoje 
tramita pela Justiça do Trabalho de 
Belém, e que nestes últimos oito 
anos teve vários desdobramentos, 
que foram historiados nessa coluna 
no periódico do mês passado. Como 
dito naquela ocasião, em 27.02.2023 
foi publicado despacho da Juíza da 
15ª Vara do Trabalho que designou 
audiência de instrução para o dia 
21.03.2023 às 9:50h, audiência vir-
tual. A ADUFPA compareceu à au-
diência, tendo sido representada por 
nossa Diretora Financeira, Profa. 
Vera Rocha, e após mais uma tenta-
tiva frustrada de acordo, foi marca-
da sentença para o dia 20.04.2023.

02- AÇÃO PASEP: A ADUFPA – 
S.SIND., por meio de sua assesso-
ria jurídica ajuizou no mês de junho 
2021 ações individuais para cobran-
ça de diferenças do saldo da conta 
de PASEP de servidores ingressos 
no serviço público antes de 1988. 
Tais diferenças foram geradas por 
redução ou exclusão do saldo exis-
tente em conta, e também por even-
tual correção monetária e rendi-
mentos abaixo do índice devido. Os 
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ADUFPA REALIZOU I SEMINÁRIO EBTT NA ESCOLA 
DE APLICAÇÃO DA UFPA

ADUFPA realizou no último dia 23 de mar-
ço, o I Seminário da Educação Básica, Téc-
nica e Tecnológica (EBTT), no auditório da 

Escola de Aplicação (EA-UFPA), reunindo docen-
tes, estudantes e ativistas dos movimentos sociais. 
A mesa de abertura teve a presença de Edivania 
Alves, diretora geral ADUFPA, Jennifer Webb, 
professora da EA-UFPA e tesoureira do ANDES-
-SN; Raimundo Leão, coordenador das séries fi-
nais do ensino fundamental da EA-UFPA, que foi 
representar o professor Edilson dos Passos Neri Jr., 
diretor da EA-UFPA; e Iara Souza, diretora da Es-
cola de Teatro e Dança (ETDUFPA). 

Joselene Mota, professora da Faculdade de Edu-
cação Física (ICED/UFPA) e diretora da Regional 
Norte II do ANDES-SN, palestrou sobre a “Fun-
ção Social da Escola no século XXI: desafios e 
perspectivas para a formação humana”, levantando 
questões sobre como a escola é um ambiente for-
matado (e precarizado) para servir aos interesses 
de formação de mão de obra barata para o capital, 
porém, evidenciou como estes mesmos espaços 
da escola se tornam ao longo da história zonas de 
resistência e reflexões críticas a partir do protago-
nismo de professores, servidores e estudantes que 
lutam por uma educação libertadora. 

“Falar sobre a função social da escola, no I Semi-
nário EBTT da ADUFPA, primeiramente foi uma 
honra, exatamente pelo histórico, já que a maioria 
de nós professores das universidades públicas que 
atuam na formação de professores, teve uma histó-
ria ligada à escola, à vivência na escola, em tempos 
diferentes”, explicou Joselene Mota. 

Discussão sobre o novo ensino médio em pauta

Clarissa Rodrigues, professora da Universidade 
Federal de Ouro Preto (UFOP), ministrou a pa-
lestra “Novo Ensino Médio: é possível reformar 
a reforma?”, problematizando vários aspectos ne-
gativos desta reforma que aumenta o abismo no 
acesso e piora a qualidade do ensino público no 
país, afetando profundamente o processo ensino-

-aprendizagem, o que prejudicará majoritariamente 
os estudantes periféricos e de baixa renda, que são 
em sua maioria negras/os. 

O projeto de Reforma do Ensino Médio foi ela-
borado de forma antidemocrática, sem ouvir a 
comunidade escolar, e enviado ao Congresso Na-
cional em setembro de 2016 (MP 746), pelo então 
presidente golpista, Michel Temer.  Em todo país 
ocorreram protestos, ocupações e greves (docen-
tes, técnicos e estudantes) contrários à Reforma. 
Entidades sindicais e movimentos da sociedade ci-
vil organizada, ligados à educação, como também 
partidos políticos e o Ministério Público Federal 
se manifestaram contra a proposta, que lamenta-
velmente foi aprovada no Congresso e sancionada 
em 2017. 

Em 2023, estamos vivenciando as contradições do 
segundo ano da implementação do Novo Ensino 
Médio. Por isso, o ANDES-SN apresentou ao go-
verno, a carta “Onze pontos programáticos em de-
fesa da Educação Pública”, que traz em seu ponto 
oitavo a exigência de revogação do Novo Ensino 
Médio e da Resolução CNE/Cp 02/2019, que alte-
ra as diretrizes curriculares nacionais para a for-
mação inicial de professores e professoras para a 
Educação Básica (BNC formação), que está articu-
lada com a Reforma do Ensino Médio e a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) da Educação 
Básica. Esses dispositivos rebaixam a formação 
universitária do(a)s docentes da educação básica e 
a formação da juventude em geral. 

Clarissa pontuou que as mudanças promovidas pe-
la reforma do Ensino Médio deixaram a Educação 
Pública diretamente ligada com o setor privado, 
aumentando a carga horária da formação, mas de 
uma forma que retira o aluno e a aluna das salas de 
aula em processos precarizados e alienantes, desta-
cando o processo de formação por itinerários, que 
retirou disciplinas que são fundamentais para o 
senso crítico, para reflexão, trazendo para o Ensino 
Médio a perspectiva de uma formação acelerada e 
sem qualidade.

“É evidente o retrocesso que significa a reforma do 
Ensino Médio, visto que em seu novo formato ele 
interfere diretamente no perfil de quem entra ou 
não nas universidades públicas brasileiras”, pon-
tuou Clarissa Rodrigues. 

A lógica capitalista exige o imediatismo, o senso 
comum, não a educação ou a busca pelo conhe-
cimento. Ou seja, o novo ensino médio também é 
perigoso porque contribui para esvaziar o sentido 
amplo de “escola” como um lugar para o livre pen-
sar e acúmulo de conhecimento, para se tornar o 
espaço de uma formação robotizada focada em 
atender a demanda do mercado de trabalho capi-
talista.

20 anos da lei 10.639/03 (inclusão da História e 
Cultura Afro-Brasileira) e o enfrentamento ao 
racismo estrutural na Educação Básica

Encerrando o Seminário, Rosineide Freitas, profes-
sora da Escola de Aplicação da Universidade Es-
tadual do Rio de Janeiro (UERJ), explanou sobre 
os “20 anos da lei 10.639/03 e o enfrentamento ao 
racismo na Educação Básica”, falando sobre quais 
os desafios e a eficácia da inclusão da "História e 
Cultura Afro-Brasileira" nas Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

O momento, para além da discussão sobre a lei e 
sobre o racismo existente no âmbito da educação 
básica, técnica e tecnológica, foi de acolhimento e 
socialização de relatos sobre como o racismo es-
trutural se faz presente no cotidiano nos ambientes 
acadêmico e escolar. “A Universidade Pública nos 
impõe um embranquecimento. Mas o que é esse 
embranquecimento? O embranquecimento que a 
universidade nos impõe é um embranquecimento 
não da estética, mas da ética, é conceitual, epis-
temológico; e mais do que isso, é de negação do 
racismo. A gente sofre, mas nega, porque não per-
cebe o sofrimento”, disse Rosineide.  

Lançamento de livro, brincadeira e música esti-
veram presentes no I Seminário

A professora Maridete Daibes, da  EA-UFPA, pre-
senteou o evento com uma brincadeira teatral de 
seus alunos do 3º ano das séries iniciais do ensino 
fundamental, que chegaram sorridentes trazendo 
alegria ao auditório. 

Além disso, houve o lançamento de dois livros de 
docentes da EA-UFPA, um da própria professora 
Maridete Daibes, que apresentou sua obra “Teatro 
Infantil: a minha sala de aula é uma sala de brin-
car” e a obra “História, Sociedade e Música Popu-
lar no Pará”, organizado pelos professores Andrey 
Faro de Lima e Cleodir da Conceição Moraes.

Já o professor Flavius Cunha, da Faculdade de 
Educação Física (ICED), apresentou-se em forma-
to voz e violão, colocando os presentes para dançar 
ao som de clássicos da música popular brasileira.   

Confira em nosso site a galeria completa de fo-
tos do I Seminário da Educação Básica, Técnica 
e Tecnológica da ADUFPA.
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ANDES-SN E ENTIDADES DOS SERVIDORES FEDERAIS ASSINAM ACORDO DE REAJUSTE EMERGENCIAL DE 9% COM GOVERNO,
MAS  LUTA CONTINUA PARA ORÇAMENTO DE 2024

Para garantir a unidade da luta 
dos servidores federais, e ana-
lisando o cenário de aceitação 

da maioria das assembleias de base 
dos docentes no país, o ANDES-SN 
deliberou pela aceitação da proposta 
que institui o reajuste de 9% sobre a 
estrutura remuneratória permanen-
te dos cargos efetivos das servidoras 
e dos servidores federais civis, a ser 
implementado a partir de 1º de maio, 
bem como o acréscimo de R$ 200 ao 
Auxílio-Alimentação, que passará a 
ser de R$ 658,00. Acesse nosso site 
adufpa.org.br e confira a íntegra do 
termo de acordo 01/2023. 

Entidades do Fonasefe, do Fonacate 
e outras não integrantes destes coleti-
vos, participaram do ato de assinatura 
no último dia 24 de março, em Brasí-
lia (DF). O ANDES-SN foi represen-
tado pela presidenta Rivânia Moura, 
pelo 3º secretário, Luiz Henrique Blu-
me e pelo 2º vice-presidente da Regio-
nal Planalto, Luis Augusto Vieira. Re-
presentando o governo, participaram 
a ministra da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, Esther Dweck, 
a ministra da Saúde, Nísia Trindade, 
e o secretário de Gestão de Pessoas e 
de Relações de Trabalho, Sérgio Men-
donça.

Para implementar o reajuste, será en-
viado um Projeto de Lei à Câmara 

dos Deputados para operar mudan-
ças no Orçamento Geral da União de 
2023, tratando do reajuste e outro, um 
PLN (dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração e a execução da Lei Or-
çamentária), ao Congresso Nacional, 
para alterar a autorização da conces-
são de reajuste dos servidores prevista 
no anexo V da Lei Orçamentária de 
2023. Essa alteração é necessária pa-
ra cumprir uma exigência da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2023, 
porém, não mudará a dotação orça-
mentária total já prevista na LOA pa-
ra o reajuste dos servidores este ano, 
que é de R$ 11,2 bilhões. A ministra 
Esther Dweck, em entrevista coletiva 
logo após a cerimônia, informou que 
os projetos já estão prontos.

Quanto ao auxílio-alimentação, o Mi-
nistério da Gestão confirmou ter rea-
lizado o remanejamento de despesa 
de pessoal para benefícios, sem que o 
valor total dessa despesa aumentasse. 
A alteração já foi realizada no Relató-
rio de Avaliação de Receitas e Despe-
sas primárias, divulgado pela pasta no 
dia 22 de março.

Seguiremos em luta nas IFES e em 
Brasília 

O ANDES-SN defendeu a recompo-
sição dos 27% das perdas e que fosse 
incorporado os R$ 200,0 do auxílio 

alimentação no valor do reajuste pa-
ra beneficiar os aposentados até o fim 
das negociações, mas a proposta não 
avançou. A decisão pela assinatura, 
no entanto, não significa encerrar a 
luta, ao contrário, foi decidido tam-
bém que será mantida a mobilização 
nas IFES e em Brasília para garantir 
avanços concretos nas pautas da cate-
goria e pressionar pela recomposição 
dos 27% de perdas acumuladas do úl-
timo período no orçamento de 2024. 

Ao falar pelo Fonasefe, a presidenta 
do Sindicato Nacional reforçou que 
apesar de ser um momento importan-
te, é fundamental que o governo re-
conheça as perdas históricas da cate-
goria. Rivânia disse ser fundamental 
que a Mesa Nacional de Negociação 
Permanente trate das perdas acumu-
ladas e que também instale as mesas 
setoriais para tratar das questões espe-
cíficas das categorias do serviço pú-
blico, vítimas de um processo intenso 
não só de desvalorização salarial, mas 
também de precarização das condi-
ções de trabalho.

Pautas políticas também continuarão 
em  destaques, como a luta pelo "re-
vogaço" de portarias, decretos e ins-
truções normativas (ver íntegra em 
nosso site), utilizados, principalmente 
na gestão do governo passado, para 
retirada ou restrição de direitos do 
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funcionalismo federal. Outro ponto a 
se destacar foi o compromisso assu-
mido pelo governo na cláusula quar-
ta do acordo, de fazer gestão junto ao 
Congresso Nacional para a retirada 
da reforma administrativa, a PEC — 
32/2020. A sinalização é importante 
principalmente no momento em que o 
presidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP/AL), volta a movi-
mentar o tema junto à opinião pública.

Após assinatura do acordo, AN-
DES-SN reúne com o MEC para 
discutir pautas da categoria docen-
te

Representantes do ANDES-SN reuni-
ram com Denise Carvalho, Secretária 
de Educação Superior (SESu) do Mi-
nistério da Educação (MEC), no últi-
mo dia 27 de março. O encontro, soli-
citado pelo Sindicato Nacional, tratou 
dos onze pontos programáticos para 
a Educação Pública e já protocolados 
junto ao MEC no início de janeiro. 
Zuleide Queiroz, 2ª vice-presidenta 
do Sindicato; Neila de Souza, 1ª vi-
ce-presidenta da Regional Planalto, e 
Cláudio Mendonça, 2º vice-presiden-
te da Regional Nordeste 1 representa-
ram o Sindicato na reunião. 

Entre as questões tratadas estão a 
revogação da Emenda Constitucio-
nal 95, a reestruturação da carreira 

docente e a necessidade urgente de 
instalação das mesas setoriais de ne-
gociação com o governo. Também 
foram reforçadas com a Secretária da 
Sesu, a importância da recomposi-
ção orçamentária das Instituições Fe-
derais de Ensino (IFE), a ampliação 
e consolidação da política de Cotas, 
tanto para estudantes quanto para do-
centes, bem como sobre a política de 
acesso, permanência e assistência es-
tudantil.

Os entraves nas progressões docen-
tes, que vêm sendo tratadas de formas 
distintas pelas universidades, também 
foram discutidos. A representante da 
Sesu comentou que a Equipe de Edu-
cação da Procuradoria-Geral Fede-
ral (PGF) está se debruçando sobre a 
questão para apresentar uma orienta-
ção geral às instituições. O ANDES-
-SN solicitará uma reunião com a 
PGF para tratar da questão.

Intervenções nas IFES

De acordo com a diretora do Sindica-
to Nacional, boa parte da reunião foi 
dedicada ao debate sobre as interven-
ções implementadas nas IFE, durante 
a gestão anterior, em que foram em-
possados, em mais de 20 instituições, 
reitores e reitoras que não estavam 
em primeiro lugar na lista tríplice 
encaminhada pelas universidades ao 

MEC. Na avaliação do ANDES-SN, 
as nomeações configuram grave des-
respeito à autonomia universitária e 
devem ser revogadas.

No entanto, a posição do MEC, colo-
cada na reunião, é que, embora não 
seja legítima, a indicação de nome 
que consta na lista tríplice, mas não 
foi o mais votado pela comunidade 
acadêmica não é ilegal. Nesse senti-
do, o MEC atuará para uma mudança 
na legislação e pelo fim da lista trípli-
ce. Apenas os gestores e as gestoras 
empossados que não participaram do 
processo de escolha nas instituições 
serão exonerados e exoneradas dos 
cargos.

“Sabemos das contradições colocadas 
no interior desse governo, em especial 
no MEC. E, somente a nossa luta or-
ganizada pela base será capaz de ga-
rantir as mudanças necessárias. Por 
isso, temos construído uma agenda 
de lutas que reforça nossas pautas, em 
especial em relação às intervenções, 
com jornada de lutas nas universida-
des e em Brasília, no próximo perío-
do. Precisamos manter também a mo-
bilização constante nas universidades, 
por meio das seções sindicais, para 
pressionar os reitores e as reitoras”, 
convoca Francieli Rebelatto (UNI-
LA), que também é da coordenação 
do Setor das Ifes do ANDES-SN.
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O ANDES-SN e ADUFPA realizaram nos 
dias 31 de março e 1º de abril, na UFPA, 
em Belém, o III Seminário Intercultural 

“Direito à vida, democracia e desenvolvimento 
socioambiental”. Docentes de diversas seções 
sindicais, pesquisadores, representantes de mo-
vimentos sociais e estudantes discutiram os ca-
minhos para o desenvolvimento de políticas so-
cioambientais e de enfrentamento as práticas pre-
datórias contra o meio ambiente, trazendo temas 
como a mineração em grande escala, o garimpo 
ilegal em áreas de preservação e o o avanço dos 
grandes projetos desenvolvimentistas na região. 

Na mesa de abertura, as diretoras do ANDES-SN 
Zuleide Queiroz, 2º vice-presidenta e Joselene 
Mota 1ª vice-presidenta da Regional Norte II, e a 
diretora-geral da ADUFPa Edivania Alves, deram 
as boas-vindas aos participantes e destacaram al-
guns pontos importantes no processo de retoma-
da da democracia no Brasil. Compuseram a mesa 
Bionça, representante do MST, Vanuza Cardoso, 
coordenadora de Articulação da Associação dos 
Discentes Quilomboas (ADQ) da UFPA; Rodrigo 
Nascimento, da representação estudantil Indíge-
na da UFPA, Antônio Pimentel, representante da 
Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Hu-
manos (SDDH) e Marcos Soares, diretor do Sin-
dicato dos Trabalhadores das Instituições Federais 
de Ensino Superior no Estado do Pará (Sindtifes).

Zuleide Queiroz lembrou os 700 mil mortos du-
rante a pandemia, fazendo referência a todo o pe-
ríodo de negligência, ataques ao Serviço Público 
e à população durante o governo fascista da ex-
trema direita. A dirigente sindical ressaltou que o 
processo de redemocratização deve estar alinhado 
à interculturalidade, na promoção de políticas e 
práticas que estimulem a interação, a compre-

ensão e o respeito entre as diferentes culturas e 
grupos étnicos. “Diante da expulsão crescente 
imposta por esse modelo globalizante, insistimos 
na constituição das identidades particulares e 
no reconhecimento das nossas diferenças e esse 
evento traz essa construção por entender que o 
ordenamento colocado pela declaração universal 
dos direitos humanos pretende, mais do que nun-
ca, realizar o debate e a preparação para a luta dos 
novos tempos na democracia.”, afirmou.

Joselene Mota, falou da necessidade de um pro-
jeto de transição de sociedade que promova uma 
transformação humana e que o conhecimento 
produzido na Universidade deve sair do campus 
para as ruas. “É preciso ampliar esse debate que 
estamos fazendo aqui para outros espaços. Preci-
samos romper os muros do sindicato e da Univer-
sidade.”, afirmou.  

Edivania Alves, saudou os participantes, fazen-
do referência ao Dia Internacional da Visibilida-
de Transgênero, celebrado no dia 31 de março, e 
lembrou sobre a luta em defesa do território pa-
lestino, movimento apoiado pela seção sindical 
por se entrelaçar à luta dos povos originários na 
Amazônia. “Belém do Pará é a janela de entrada 
para as Amazônias e aqui as lutas e a nossa diver-
sidade se unem em defesa dos territórios amea-
çados. Estamos aqui para bater nossos tambores, 
sacudir nossos maracás, dizendo sempre que eles 
não passarão e nós passarinho.”, reafirmou. 

Poder x Energia Elétrica

A primeira mesa “Transição socialista das matri-
zes energéticas e tecnologia” contou com a me-
diação de Gustavo Seferian, da coordenação do 
Grupo de Trabalho de Política Agrária, Urbana e 

Ambiental (GTPAUA) e encarregado de Assuntos 
Jurídicos do Sindicato Nacional e de Nádia Fialho 
do GTPAUA da ADUFPA. 

O professor José Domingues (UFMT), pesquisa-
dor e docente da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT), deu início ao debate trazendo 
o histórico de enfrentamento dos movimentos 
sociais, Universidade e ambientalistas, ainda na 
década de 80, fator determinante para impedir a 
instalação de hidrelétricas na Amazônia. Domin-
gues lembrou de nomes como Camilo Vianna, 
médico e ambientalista, ícone da luta pela Ama-
zônia e de como esse enfrentamento foi perdendo 
força a partir de 2003 com a articulação política, 
intermediada pelas ONG’s, favorecido pelo recuo 
das universidades públicas e avanço da explora-
ção mineral no solo amazônico.  

 “A energia elétrica é sinônimo de poder e sobe-
rania, por isso essa disputa no Brasil e no Pará 
resultou na construção de várias hidrelétricas pa-
ra atender principalmente a extração mineral, a 
exemplo de Tucuruí e Belo Monte.”, pontuou. 

A bióloga Cecília Feitoza da Articulação Antinu-
clear do Ceará, ressaltou que alguns indicadores 
importantes, entre eles, o antropoceno, a deflo-
restação e alterações no uso do solo, o surgimento 
de epidemias e a diminuição da diversidade bio-
lógica, são responsáveis pelas mudanças climá-
ticas e, consequentemente, os eventos extremos 
são observados em todo o mundo, a exemplo das 
enchentes no Acre, os tornados nos Estados Uni-
dos e as secas na França. A especialista trouxe ao 
debate uma crítica embasada pela experiência dos 
projetos de energia eólica no Ceará. “É preciso sa-
ber o que priorizar ao defender a energia eólica. A 
pergunta que deve ser feita é que tipo de transição 
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energética é essa que vai acabar com os modos de 
vida das pessoas que sobrevivem da pesca arte-
sanal.”, questionou.

De acordo com Charles Trocate, do Movimento 
Pela Soberania Popular na Mineração (MAM), o 
modelo minerador instalado no país pelas gran-
des mineradoras é primário, exportador, de um 
capitalismo dependente e absolutamente voltado 
para os interesses de fora do Brasil, que man-
tém uma rolagem perpétua do capital. “Todas as 
grandes estratégias de transição energética ten-
tam controlar as fontes de recursos naturais e o 
Brasil não diz qual território se pode minerar e 
com isso ocorre a tragédia ambiental.”, alertou.

 “O racismo ambiental e as lutas antimachistas 
e antilgbtfóbicas no campo e na cidade” foi o te-
ma da segunda mesa de discussões. A professora 
Zélia Amador, coordenadora da ADIS, afirmou 
que o racismo ambiental acompanha a vida das 
pessoas negras, num processo de limpeza étni-
ca. “O racismo é uma mola propulsora das desi-
gualdades neste país. É preciso ler nos corpos as 
histórias que a gente não sabe, corpos esses que 
carregam memórias de opressão dos corpos que 
foram escravizados.”, disse Zélia.  

A ativista LGBTQIA+ Emilly Cassandra (GRE-
TA) trouxe ao debate a violência contra travestis 
e transexuais e que dentro dos territórios e assen-
tamentos, a prática é invisibilizada no campo. Na 
cidade, a ativista citou um caso de um jovem do 
interior que foi agredido dentro da UFPA e vio-
lentado pelos policiais ao denunciar a violência 
que sofreu. “Em boa parte dos casos de violência 
envolvendo nosso público, o Estado é protagonis-
ta.”, denunciou.
Finalizando o debate o primeiro dia do seminá-

rio, a mesa “O direito à vida, democracia e de-
senvolvimento socioambiental”, apresentou o en-
frentamento e a resistência dos povos tradicionais 
e formas de organização dessa luta. Vanuza Car-
doso, liderança do quilombo do Abacatal falou 
sobre os desafios para manter íntegro o território 
ocupado pelas famílias quilombolas no municí-
pio de Ananindeua.
Lawrence Stivalet trouxe ao debate a urgência da 
luta pelo direito à vida LGBTQIAP+ em diversos 
âmbitos da vida e, especificamente, nas institui-
ções de ensino. “São dois pontos que conectam 
o movimento docente e a pauta de diversidade 
sexual e de gênero. Para isso ocorrer é imprescin-
dível financiamento público.", ressaltou.

Da ocupação à produção orgânica

No sábado, 1º de abril, a programação seguiu 
para o assentamento agroecológico do MST 
“Mártires de Abril”, localizado no distrito de 
Mosqueiro. Com o tema “Sujeitos e Caminhos 
da Resistência em Meio à Crise do Capital” a 
quinta e última mesa trouxe ao debate a vivência 
no campo das mais de 200 famílias assentadas e 
uma rica troca de experiências sobre o modelo 
diferenciado de reforma agrária praticado desde 
a sua criação. A mesa foi coordenada pelo diretor 
de interiorização da ADUFPA, Nelivaldo Cardo-
so e teve como participantes lideranças do MST 
e docentes.

Teófila Nunes, a Dona Téo, liderança que coor-
dena as atividades de produção no assentamen-
to, ressaltou o potencial de agricultura do Lote 
Agroecológico de Produção Orgânica (LAPO), 
que hoje chega a 70% do que é comercializado 
na cidade. “Desde a ocupação desse território, 
pactuamos que não iríamos utilizar veneno e é o 

que estamos fazendo até hoje. O Lopa é um mo-
delo de agroecologia pioneiro e um exemplo de 
como podemos fazer reforma agrária nesse país”, 
ressaltou.
 Agnos Antônio, outra liderança do Mártires, 
cresceu no assentamento e foi ainda criança que 
ele entendeu a importância da luta pelo direito à 
terra. “Hoje o MST não é mais um movimento de 
ocupação. A nossa preocupação é produzir um 
alimento saudável para a população. Abastece-
mos nossas famílias e comercializamos o exce-
dente”, conta.
Para a professora Adma Salles, da Universida-
de Estadual do Mato Grosso do Sul (UFMGS), 
a interculturallidade diz muito sobre a troca de 
conhecimento entre os povos originários e a Uni-
versidade. “Nós vivemos hoje uma sociedade ex-
tremamente perversa do capital e nós temos que, 
inclusive, ressignificar o ato de ensinar e apren-
der, quebrando o paradigma que vai além de uma 
escuta pedagógica nesses espaços de vivencia”, 
disse.

Vários participantes da roda de conversa se mani-
festaram, tirando dúvidas e expressando o apoio 
à pratica das famílias do Mártires de Abril. Após 
os debates, a diretora social da ADUFPA, Lilian 
Brito, destacou a importância da realização do III 
Seminário Intercultural do ANDES-SN, em Be-
lém. “Esse evento é a concretização de um pro-
jeto e que para além desses dois dias, os debates 
feitos aqui foram vitoriosos e serão lembrados e 
levados adiante”, ressaltou.

Ainda no sábado houveram várias intervenções 
artístico-culturais e homenagens. Durante todo 
o evento foi disponibilizado ao público recursos 
de intérprete de libras e audiodescrição, possibi-
litando a igualdade de acesso.
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COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL (CEC) OFICIALIZA 3 CHAPAS
NA DISPUTA PELA DIREÇÃO DO ANDES-SN PARA O BIÊNIO 2023/2025
A Comissão Eleitoral Central (CEC) homo-
logou, no último dia 16 de março, três chapas, 
das quatro inscritas, para o processo eleitoral 
que definirá a direção do ANDES-SN (biênio 
2023 – 2025). A CEC esteve reunida em Brasí-
lia, entre os dias 14 e 16 de março, para a aná-
lise criteriosa da documentação apresentada na 
inscrição. Três chapas concluíram o processo e 
cumpriram as exigências estatutárias e regimen-
tais.

A comissão também divulgou, através da circu-
lar 01/CEC/2018, as nominatas da Chapa 1 “AN-
DES pela base: ousadia para sonhar, coragem 
para lutar”;  Chapa 2 “ANDES-SN Classista e 
de Luta” e  Chapa 3  “RENOVA ANDES”. 

(acesse adufpa.org.br e confira a íntegra dos do-
cumentos relacionados ao pleito).

O pleito que definirá a nova diretoria do Sindi-
cato Nacional ocorrerá nos dias 10 e 11 de maio, 

nas universidades federais e estaduais, institutos 
federais e Cefets de todo o país onde há docentes 
sindicalizadas/os. Esta é a segunda vez, em 42 
anos de história do ANDES-SN, que três chapas 
disputam as eleições pela direção do Sindicato 
Nacional. A primeira foi em 1996.

ASSEMBLEIA GERAL definiu para 10 e 11 
de maio a data da eleição para a Diretoria da 
ADUFPA (biênio 2023-2025), além de esco-
lher representantes para Comissão Eleitoral

Em assembleia geral realizada no dia 15 de mar-
ço, em formato híbrido, docentes filiadas/os à 
ADUFPA, aprovaram por ampla maioria que 
as eleições para a diretoria e conselho fiscal da 
entidade ocorram nos mesmos dias das eleições 
para a direção do ANDES-SN, 10 e 11 de maio. 

Por ampla maioria, também foram escolhidas as 
integrantes da Comissão Eleitoral (CE), sendo 
uma indicada pela atual diretoria, Dalva Santos, 

que irá presidir a CE; e três da base, duas titula-
res e uma suplente. As professoras Vanja Vago 
de Vilhena (EA-UFPA), Solange Calcagno (IF-
CH) e Patrícia Nascimento (EA-UFPA) foram 
os nomes aprovados na AG. A CE decidirá sobre 
qual representante da base será suplente. 

Além disso, as chapas que se inscreverem para 
o pleito poderão indicar seus fiscais para acom-
panhar o trabalho da Comissão Eleitoral para as 
eleições do biênio 2023-2025.

Acompanhe nosso site e redes sociais para saber 
todas as datas e atividades que serão definidas 
pelo cronograma da CE e decisões em Assem-
bleias, posteriormente. Participe deste processo 
democrático de nosso movimento. Dúvidas po-
dem ser encaminhadas à Secretaria da ADU-
FPA, no fone: 091 98883-0818 (das 8h às 17h) 
- ligação ou Whatsapp. 

Venha conosco, a ADUFPA é de tod@s nós!


